
 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 913/2025 
 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CARTOGRAFIA, CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO, 

GEOPROCESSAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SIG WEB COM DIVERSOS 

MÓDULO E FUNCIONALIDADE PARA DIFERENTES SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS. 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 478.430,33 (quatrocentos e setenta e oito mil, quatrocentos e trinta reais e trinta e três 

centavos). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 15/01/2026 às 09:00hs (horário de Brasília) 

Dia 15/01/2026 às 08:30hs (horário de Brasília) horário limite das propostas. 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por LOTE.  

 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto. 
 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 913/2025. 

(Processo Administrativo n° 1895/2025. 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, por meio do Setor de Licitações 

e Compras, sediado na Praça Nassib Nassif, 381, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 - O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CARTOGRAFIA, CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO, GEOPROCESSAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SIG 

WEB COM DIVERSOS MÓDULO E FUNCIONALIDADE PARA DIFERENTES SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2-    A licitação será realizada por menor preço por LOTE. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema da Bolsa de Licitações 

e Leilões (www.bll.org.br).  

2.2   Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no item anterior 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. Para os itens abaixo de R$80.000,00 (oitenta mil reis), a participação é exclusiva a microempresas, e 

empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. A obtenção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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do benefício a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas, e as empresas de pequeno porte que no ano 

calendário de realização da licitação ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.          

2.7 Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 

2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 

de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.13 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e 

no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 

seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

3.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 valor total de cada item; 

4.1.2 Marca e modelo do item cotado, quando houver; 

4.1.3 Fabricante quando houver;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 

respeitar os preços máximos previstos no item 3.9. 

4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões 

 

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 

a definição das demais colocações. 

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e 

os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 

a definição das demais colocações. 
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5.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

5.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

5.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

5.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

5.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

5.21.2.2 empresas brasileiras; 

5.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 

iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens e 3.6 deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 

das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, além dos seguintes documentos, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

a) Habilitação jurídica: 

I) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

II) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

III) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

IV) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Obs.: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

b) Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

I) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

II) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

III) Comprovante de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

IV) Comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V) Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

VI) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

c) Habilitação econômico-financeira: 

I) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

d) Qualificação Técnica   

I) Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou Conselho 

Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

II) Comprovante de registro do Responsável Técnico do licitante pelo objeto junto ao (CREA/CAU), o Responsável Técnico 

deverá ser o mesmo Responsável Técnico constante no registro da Empresa (CREA/CAU); 

 

III) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo 1 (um) atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, com registro em nome da empresa licitante e de seu responsável técnico, pelo qual tenha 

sido contratada para serviços afins e correlatos em engenharia com características semelhantes ao objeto do presente certame, 

os quais deverão mencionar expressamente os itens descritos no item abaixo: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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III.1) Apresentação de atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

acompanhados com sua CAT - Certidão de Acervo Técnico registrado no CREA - Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia ou CAUBR – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, que comprove que a licitante ou seu responsável técnico 

prestou os serviços técnicos especializados de: 

1. Implantação de Sistema de Informação Geográfica na web; 

2. Integração de Sistema de Geoprocessamento com sistemas de gestão; 

3. Cadastramento e/ou recadastramento imobiliário; 

4. Imageamento Terrestre 360º 

5. Implementação de processo digital REURB. 

 

IV) Comprovação que o profissional detentor do(s) atestado(s) técnico(s), citado(s) acima, pertence ao seu quadro 

permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes. Em se tratando de empregado, por meio de cópia 

reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou contrato de prestação de serviços, ou 

ainda no caso de sócio da empresa, por meio do Ato Constitutivo e/ou Contrato Social. 

 

V) Para atender ao item imagem, no que se refere a parte aeroespacial, a empresa deverá apresentar comprovante de inscrição 

no Ministério da Defesa na categoria "A", conforme dispõe o Decreto nº 2278/1997, como empresa especializada para os 

serviços de Aerolevantamento; 

 

VI) Comprovar que a licitante é proprietária do sistema de informações geográficas ofertado, através de registro no INPI. 

Caso seja representante, deverá apresentar a carta de credenciamento do proprietário e o registro no INPI em nome do 

proprietário. 

 

VII) A empresa interessada ainda deverá comprovar, por meio de documentação técnica e/ou atestados de capacidade técnica, 

experiência comprovada e qualificação para execução dos serviços relacionados à: 

 

a. Cartografia e Cadastro Técnico Multifinalitário  

• Experiência em elaboração, atualização e manutenção de bases cartográficas digitais, com precisão compatível às 

normas técnicas brasileiras (ABNT e órgãos competentes). 

 

 

b. Geoprocessamento 

• Domínio em técnicas de geoprocessamento e análise espacial utilizando softwares especializados (como ArcGIS, 

QGIS, ENVI, ERDAS Imagine, entre outros). 

• Capacidade para processamento e análise de dados geográficos complexos, incluindo imagens de aerofotogrametria e 

dados 360º. 

 

 

c. Implantação e Desenvolvimento de SIGWEB 

• Experiência comprovada no desenvolvimento e implantação de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) baseados 

em plataforma web, contemplando múltiplos módulos e funcionalidades para atender demandas de diferentes secretarias 

municipais. 

• Conhecimento em tecnologias web GIS, como APIs de mapas (Leaflet, OpenLayers), frame works de 

desenvolvimento, bancos de dados espaciais(PostGIS,OracleSpatial), integrações com sistemas corporativos municipais. 

 

 

d. Gestão de Projetos e Suporte Técnico 

• Capacidade para planejar, executar e monitorar projetos multidisciplinares, com cumprimento de cronogramas, 

entregas e homologações conforme definido pelo fiscal da contratação. 
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• Disponibilidade para prestar suporte técnico e treinamento às equipes municipais usuárias do sistema. 

 

 

e. Documentação para Comprovação 

• Apresentação de atestados técnicos fornecidos por clientes anteriores, que comprovem a execução de serviços 

similares em municípios ou órgãos públicos. 

• Comprovação de certificações ou qualificações técnicas da equipe técnica responsável (ex.: engenheiros cartógrafos, 

geógrafos, analistas de geoprocessamento e desenvolvedores de sistemas).  

• Portfólio de projetos já realizados relacionados à implantação de SIG web e cadastro multifinalitário. 

 

 

e) Declarações mencionadas nos itens 7.7, 7.8, 7.9 deste edital;  

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeiro, poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no Município de Palmeira das Missões/RS. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 

do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 

referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio digital. 

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido pelo 

Município, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. 

7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10 A habilitação será verificada por meio do Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões 

 

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema da Bolsa de Licitações e 

Leilões e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

7.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sistema da Bolsa de Licitações 

e Leilões serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas), prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

7.13 A verificação no Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 

ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões 

ou no sítio eletrônico www.palmeiradasmissoes.atende.net/. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 fraudar a licitação 

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo Sistema da Bolsa de 

Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Sistema 

da Bolsa de Licitações e Leilões e no endereço eletrônico: www.palmeiradasmissoes.atende.net. 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.3 Anexo III – Minuta do contrato 

Palmeira das Missões/RS, dezembro de 2025. 

 

 

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]  

http://www.palmeiradasmissoes.atende.net/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, 

CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO, GEOPROCESSAMENTO E 

IMPLANTAÇÃO DE SIGWEB COM DIVERSOS MÓDULO E FUNCIONALIDADE PARA 

DIFERENTES SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS 

 

 

 

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 

A evolução da gestão urbana exige a adoção de tecnologias que permitam integração, 

visualização e análise espacial do território municipal. O presente Termo de Referência visa atender à 

necessidade da Prefeitura Municipal de Palmeira das Missões/RS de implantar um Sistema 

Informatizado de Registros Geográficos via Web (SIGWEB), aliado à atualização da base cartográfica, 

imageamento 360º, levantamento aerofotogramétrico e atualização cadastral imobiliária com visita e medição 

in loco. 

 

2. OBJETIVO GERAL 

 

 

Implantar um sistema georreferenciado integrado ao cadastro imobiliário municipal, que 

permita planejamento urbano, gestão tributária eficiente e modernização da administração pública, por 

meio de base cartográfica atualizada e ferramentas geo tecnológicas modernas. Visando à atualização 

e/ou elaboração de mapas e bases de dados geoespaciais do perímetro urbano e dos distritos (Distrito 

Santa Terezinha, Distrito Quebrado, Distrito Santa Rosae Distrito São Bento) do município de Palmeira das 

Missões/RS, com a finalidade de subsidiar o planejamento urbano, tributação, regularização fundiária, infraestrutura 

e políticas públicas setoriais. 

O Sistema de Georreferenciamento com licença de uso para a Implantação de Sistema de 

Informação Geográfica, integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, manutenção, capacitação, 

suporte, atualização, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos 

trabalhos. Licença de uso de software e manutenção Mensal (corretiva e adaptativa) do sistema para 12 

meses, podendo ser prorrogável por até 60 meses, atendendo as necessidades do município. 
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A regularização tem como objetivo principal aumentar a arrecadação e reduzir a inadimplência dos 

principais tributos municipais: IPTU, ISS e ITBI. 

 
3. ITENS DO OBJETO - DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços de georreferenciamento com licença de uso 

para a implantação de sistema de informação geográfica, integração ao cadastro imobiliário municipal 

manutenção, atualização, suporte, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na 

execução dos trabalhos. Licença de uso de software e manutenção mensal (corretiva e adaptativa) do 

sistema para 12 meses, podendo ser prorrogável por até 60 meses, atendendo as necessidades da Secretaria 

de Planejamento e Secretaria da Fazenda. 

Deverá ser implantado um SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS WEB, para 

gestão do cadastro imobiliário, deverá integrar-se com o sistema tributário municipal e deverá ser 

comprovada a integração do sistema proposto com o sistema tributário usado na Prefeitura Municipal 

de Palmeira das Missões/RS com o sistema de Arrecadação da prefeitura. 

O sistema deverá realizar a integração com o Sistema Nacional de Gestão de Informações 

Territoriais (SINTER) para que possa obter o código identificador único, Cadastro Imobiliário Brasileiro (código CIB), 

valido em todo território nacional, para cada unidade imobiliária georreferenciada. 

O SIGWEB deverá ser composto por camadas com a imagem aérea do Perímetro Urbano e as 

fotos360graus das vias urbanas, como também camada com a vetorização das edificações. Este sistema será 

parametrizado para emitir as consultas de viabilidade técnica para construção civil, para parcelamento do solo e ainda 

para abertura de estabelecimento comercial. 

A Implantação do SIGWEB, que abrange a atualização da cartografia, com unificações, 

subdivisões e loteamentos novos. A associação das geometrias com o os registros do banco de dados 

tributário e a hospedagem da solução em data center próprio. 

 

Os serviços devem atender às seguintes necessidades e características: 

• Permitir a exibição e identificação de todos os elementos geográficos, trazendo informações 

dos mesmos; 

• Permitir a medição de área e perímetro diretamente no mapa, tomando como base os elementos 

geográficos implantados no SIG;
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• Permitir a identificação da coordenada geográfica da posição desejada e dos elementos 

geográficos; 

• Permitir a navegação, aproximação e afastamento (zoom) com o mouse; 

• Permitir a verificação do relevo do terreno com base nos elementos geográficos implantados 
no SIG; 

• Permitir traçar rotas através da marcação de diversos pontos geográficos, exibindo 

textualmente cada segmento de rota, rotas sugeridas, distância total da rota e tempo estimado; 

• Permitir o cadastro de mapas temáticos hierarquizados por categoria, de diversas fontes de 

dados; 
           Permitir ativar, desativar os mapas temáticos, conforme interesse do usuário em cruzar 

informações; 

• Permitir a localização de todos os elementos geográficos que possuam dados, através da barra 

geral de consulta categorizada; 

• Permitir impressão de elementos geográficos selecionados ou marcados; 

• Permitir o controle de acesso e navegação de acordo com perfis de usuário definidos no 

sistema; 

• Permitir utilização por usuários ilimitados; 

• Permitir a visualização panorâmica da rua (StreetView), através do Google Maps; 

• Permite a visualização e escolha da imagem aérea, inclusive imagens de satélite do google; 

• Permite inclusão de novas imagens aéreas ortorretificadas e terrestres de alta resolução, 

(inclusive 360 graus); 

• Permitir inserir camadas de dados diversos, como por exemplo: Perímetro urbano aprovado 

em lei; Logradouros (Ruas, Avenidas, etc.); Bairros; Zoneamento; Faixas de domínio e faixas não 

edificadas; Passeios públicos; Rede de água; Rede de esgoto; Rede elétrica; Ciclovias; Elementos de 

transposição, trevos e rotatórias; etc. 

• Permitir a emissão de relatórios, com objetivo de gerar informação espacial e literal em um 

único documento, como por exemplo: Boletim de Cadastro Imobiliário; Consulta de Viabilidade com 

base no Zoneamento; Certidão de Confrontantes; Relatório de Memorial Descritivo do lote; etc. 

• Levantamento do perímetro urbano e do Distrito Santa Terezinha, Distrito Quebrado, Distrito 

Santa Rosa e Distrito São Bento, seguindo as delimitações segundo as Leis Municipais. 

1. Distrito Santa Terezinha - Lei Municipal n°792 de 26 de maio de 1969. 

2. Distrito Quebrado – Decreto n°104/90 de 04 de setembro de 1990.
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3. Distrito Santa Rosa – Lei Municipal n°2.297 de 30 de novembro de 1994. 

4. Distrito São Bento – Lei Municipal n°2.420 de 24 de agosto de 1995. 

 
 

 

3.1 SIGWEB – Sistema de Informações Geográficas Web 

O Sistema de Informações Geográficas Web tem como objetivo a modelagem, o 

desenvolvimento e a implantação de um Sistema de Informação Geográfica integrado ao Cadastro 

Imobiliário Municipal. Diante disso, os serviços deverão atender às seguintes necessidades: 

 

• Implantação do SIGWEB (Sistema de Informações Geográficas na WEB) atualizando toda a 

base cartográfica da área urbana do Município; 

• Integração com o banco de dados e Cadastro Municipal (sistema de gestão tributário) em uso 

na Prefeitura Municipal; 

• Integração como Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (SINTER); 

• Aerofotogrametria com entrega de imagem aérea atualizadade47 km² (4.700 Há), dentro do 

período contratual, (perímetro urbano e do Distrito Santa Terezinha, Distrito Quebrado, Distrito Santa 

Rosa e Distrito São Bento), com GSD 8 cm/pixel ou melhor; 

• Imageamento360 graus (visão da rua) das vias do perímetro urbano; 

• Imageamento 360 graus aéreo com cobertura do perímetro urbano; 

• Atualização de toda a base cartográfica (mapas) da área urbana do Município, com 

aproximadamente 38.000 unidades; 

• Implantação do módulo de consulta prévia para edificação, parcelamento do solo e 

estabelecimento comercial, cruzando informações do zoneamento e com a Lei Complementar n.º 52 de 2013, 

que institui o Plano Diretor Participativo como Instrumento Básico de Planejamento do Município, 

emitindo eletronicamente a consulta; 

• Georreferenciamento das parcelas (lotes), loteamentos, bairros, ruas e distritos. 

• Permite a unificação e subdivisão de parcelas diretamente no sistema, mantendo o Cadastro 

Territorial sempre atualizado; 

• Permite a localização da parcela pelo número de cadastro, endereço, loteamento quadra e lote; 

• Organização da cartografia e cadastro técnico municipal, facilitando a localização de erros; 

• Gerenciamento e controle de acesso aos elementos do sistema, através de perfil de usuários;
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• Permite impressão de parcelas e quadras selecionadas; 

• Realiza a gestão georreferenciada da atualização cadastral das unidades imobiliárias levantadas em campo, 

através de cores e dados estatísticos em tempo real. 

• Implantação do módulo de consulta previa para edificação, parcelamento do solo e 

estabelecimento comercial, cruzando informações do zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no 

Município, emitindo eletronicamente a consulta; 

• Plataforma100% web responsiva, acessível por navegadores modernos e sem necessidade de 

instalação local; 

• Interface amigável com recursos de busca, filtros, edição e visualização por camadas; 

• Integração bidirecional com o módulo de Cadastro Imobiliário do sistema de gestão municipal, respeitando 

a integridade dos dados pessoais; 

• Consulta de viabilidade urbanística com base nos dados do Plano Diretor; 

• Criação de chave de ligação entre base geográfica e base cadastral com validação 

automatizada; 

• Validação de geometrias e dados cartográficos legados; 

• Permissão de exportação e importação de dados em formatos abertos (SHP, GeoJSON, CSV); 

• Módulo de administração com perfis de usuários e controle de acessos; 

• Painel de indicadores e relatórios customizáveis; 

• Repositório de documentos e imagens vinculadas a unidades imobiliárias; 

• Integração nativa com banco de dados PostgreSQL/PostGIS ou equivalente; 

• Documentação técnica completa e entrega de mapa estrutural do banco de dados. 

 

 

O Sistema de Informação Geográfica que se busca implementar, deverá ser, portanto, uma 

plataforma robusta e dinâmica, essencial para a modernização da infraestrutura de dados espaciais do 

município, promovendo uma gestão eficiente, transparente e acessível do território municipal. 

 

 

 
3.2 Consulta Prévia, Parcelamento do Solo e Estabelecimento Comercial 

Contempla a implementação de um Módulo de Consulta Prévia, Parcelamento do Solo e 

Estabelecimento Comercial, integrado ao Sistema de Informação Geográfica (SIG), como propósito de
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modernizar e agilizar os processos de avaliação da viabilidade de edificações, parcelamento do solo e 

abertura de estabelecimentos comerciais conforme a legislação municipal vigente. 

Características do Módulo: 

• Consulta Prévia de Viabilidade Online: Este módulo inovador permitirá aos cidadãos realizar 

consultas prévias de viabilidade para projetos de edificação, parcelamento do solo e abertura de 

estabelecimentos comerciais diretamente pela internet. A consulta online visa desafogar os setores responsáveis 

e proporcionar um acesso rápido e eficiente às informações de zoneamento, permitindo que o cidadão obtenha 

as informações necessárias em qualquer momento e lugar, desde que conectado à internet. 

• Integração com Cadastro Imobiliário e Plano Diretor: O sistema será integrado ao módulo 

imobiliário, assegurando que a consulta de viabilidade ofereça informações atualizadas do cadastro 

imobiliário municipal, bem como detalhes pertinentes do Plano Diretor, incluindo a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo. 

• Visualização de Zoneamento e Parâmetros Urbanísticos: O módulo oferecera visualização 

detalhada do zoneamento da área urbana do município e de seus distritos. 

• Consulta de Viabilidade de Estabelecimento: A ferramenta possibilitara a emissão de consultas 

de viabilidade para estabelecimentos comerciais com base no zoneamento e categorização da atividade 

econômica, conforme legislação municipal especifica. O contribuinte poderá inserir a descrição ou o 

código da atividade conforme a tabelado CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas),e o 

sistema indicara se a utilização e permitida, permissível, tolerada ou proibida na localização desejada. 

 

 

 

3.3 Gestão da Numeração Predial 

O objetivo é permitir a definição automática da faixa de numeração predial possível para os 

imóveis dentro das parcelas (terrenos/lotes) do município através dos mapas cartográficos municipais 

inseridos no SIG WEB. 

Características do Módulo: 

• Permitir selecionar no mapa o logradouro para iniciar o processo de numeração predial; 

• Sistema deve identificar automaticamente no mapa as parcelas (terrenos/lotes) envolvidas no 

processo de numeração com base no logradouro selecionado e também identificar automaticamente no 

mapa as parcelas que receberão números pares ou impares (exibindo esta sem cores diferentes) e as que não 

receberão números prediais;
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• Permitir incluir parcelas no processo de numeração predial a partir do mapa; 

• Permitir excluir parcelas do processo de numeração predial a partir do mapa; 

• Permitir inverter os lados pares e impares; 

• Permitir informar no mapa o ponto de partida para iniciar a numeração predial; 

• Permitir informar os números iniciais para o lado par e lado ímpar; 

• Sistema deve gerar a numeração predial para os cadastros (edificação) que estão com sua 

testada principal comparada com a do logradouro selecionado inicialmente; 

• Sistema deve listar os cadastros (edificações) de cada parcela e exibir a faixa de numeração 

disponível para que o usuário possa escolher qual e omais adequado quando o sistema não estabelecer o 

correto; 

• Permitir salvar a numeração predial definida para permitir posteriormente executar processo 

de comparação entre o número atual do cadastro; 

• Exibir no mapa as parcelas que possuem divergências de numeração com base no número atual e o gerado 

pelo processo de numeração predial; 

• Permitir a inserção de numeração predial de forma manual. 

 

 
3.4 Aerofotogrametria com Fornecimento de Imagem aérea – Perímetro Urbano e Distritos 

• Imagem aérea atualizada de todo o perímetro urbano e dos distritos (Santa Terezinha, Quebrado, 

Santa Rosa e São Bento);  

• Resolução GSD de 8cm/pixel ou melhor; 

• Georreferenciada conforme normas técnicas (PECA); 

• A empresa contratada deverá fornecer uma imagem georreferenciada e ortorretificada. Deverá ser 

coletado pontos de controle em campo através de GPS de alta precisão, a fim de corrigir qualquer 

possível deslocamento de imagem e garantir eficácia no georreferenciamento do produto gerado; 

• A cobertura aerofotogramétrica deverá abranger a área indicada com GSD (Ground Sample Distance) 

de 6 cm ou melhor, que permita a elaboração de plantas planimétricas cadastrais e ortofotocarta na 

escala de impressão 1:1.000; 

• Não serão aceitas imagens geradas registrando a presença de neblina, fumaça, poeira, nuvens ou 

sombras de nuvens; 

• Não serão tolerados efeitos de arrastamento ou de reflexão solar em lâminas d́água ou coberturas 

metálicas que prejudiquem a interpretação das imagens;
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• As imagens nativas deverão ser processadas a partir de sua resolução radiométrica original e 

exportadas para o formato TIFF (Tagged Image File Format) sem compressão, sem degradação, 

utilizando técnicas de processamento digital de modo a melhorar a qualidade, contraste e a 

uniformidade de cores para toda a área recoberta; 

• As imagens deverão ser tratadas de forma a ajustar o histograma e minimizar as discrepâncias de 

brilho, saturação e contraste em regiões distantes da imagem (entre faixas do voo e entre as 

fotografias sequenciais de uma mesma faixa de voo); 

• Os produtos do recobrimento aerofotogramétrico deverão ser entregues em formato digital, em mídia tipo HD 

externo, padrão USB; 

• Ageração do mosaico, resultado da união de duas ou mais imagens, com a finalidade de gerar uma única imagem 

homogênea, deverá apresentar sobreposição perfeita das partes da imagem, ou seja, sem distorção nem tarjas 

pretas; 

• As imagens devem ser entregues mosaicas, ou seja, todas as partes devem ser unidas gerando uma única 

imagem; 

• Os Produtos cartográficos deverão estar na escala 1:1.000 atendendo o PEC (Padrão de Exatidão 

Cartográfico) com classificação “A”. Em conformidade com o que estabelece o Capítulo II do 

Decreto - Lei nº 89.817, de 20 de junho de 1984 – a qual trata das Normas Técnicas da Cartografia 

Nacional. 

• Deverá ser possível identificar as edificações, muros e divisas de cada imóvel sobre a imagem. 

Portanto, ela deverá ter resolução espacial de 0,10cm GSD ou melhor. 

• A imagem deverá ser coletada durante a fase inicial do projeto,conforme cronograma, carregada no SIG 

para visualização das edificações para auxiliar no recadastramento executado em campo e 

acompanhamento dos serviços pelo fiscal do contrato. 

• Serão fornecidos arquivos em meio digital, editáveis em Autocad Civil como: terreno (MDT), mapa com 

as curvas de nível do terreno, modelação 3d da área para melhor compreensão e interpretação das imagens; 

• Imagem georreferencia da em. KMZ para visualização no Programa Google Earth; 

 

 

3.5 Imageamento 360 graus aérea 

A empresa deverá coletar imagens aéreas 360 graus (foto esférica equiretangular) com distância de 400 

metros entre as fotos, a uma altura de 80 metros e disponibilizar em camada específica para visualização dos 

usuários com acesso permitido. As imagens criarão uma rede de pontos cobrindo todo o perímetro urbano.



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões 

 

 

 
.JPEG. 

Após serem coletadas as imagens deverão ser renderizadas em 5k (resolução) e em extensão 
 

 

Deverá ser feito o upload das imagens renderizadas para o SIG WEB com qualidade compatível 

Para a identificação das feições de interesse. 

Deverá ser configurado uma camada de visualização no servidor de mapas para que seja possível criar uma 

nova configuração Web Map Service - WMS dessas imagens e hierarquizadas por categoria para serem 

representadas dentro do sistema. 

O SIGWEB deverá apresentar camadas específicas das imagens 360 graus aéreas. O 

levantamento deverá atender aos seguintes requisitos técnicos: 

• Captura terrestre e aérea de vias urbanas; 

• Georreferenciamento e integração como SIGWEB; 

• Visualização integrada no sistema; 

• Gerar imagens coloridas com resolução mínima de16000x8000pixels, correspondente a 

128megapixel; 

• As imagens obtidas deverão estar georreferenciadas ao Sistema de Referência SIRGAS2000 e 

projetadas na projeção Universal Transversa de Mercator ( U T M ) ;  

• As imagens obtidas deverão ter registro de data e hora do momento de tomada; 

• O intervalo de captura das imagens, para criação da rede de pontos, não poderá ultrapassar 400 

metros, garantindo o imageamento continuado da área urbana do município; 

• O imageamento deverá ser realizado, preferencialmente, em dias ensolarados. Portanto, os contrastes deverão ter 

qualidade suficiente para atender aos objetivos de interpretação das feições de interesse, em acordo com 

o controle de qualidade definido pela equipe técnica de acompanhamento das atividades; 

• Para o processamento das imagens e a fase de elaboração de mosaicos, deverá ser garantido o encaixe das imagens 

adjacentes, eliminando todos os efeitos de paralaxe; 

• Devem ser aplicados os ajustes de brilho e cornajunção das imagens; 

• Todos os recursos computacionais para o armazenamento e processamento das imagens durante a 

vigência do contrato serão providos pela Contratada; 

• Os técnicos da prefeitura deverão ser treinados para utilização do sistema de visualização das 

imagens. Deverá ser elaborado manual de uso do sistema com ilustrações gráficas e imagens que 

facilitem a compreensão. O manual deverá ser aprovado pela equipe técnica de acompanhamento das atividades. 

O resultado final deverá ser uma foto aérea perfeita em formato 360 graus. 
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3.5.1 Entrega de Imagens 360 graus Terrestre 

 

A empresa deverá coletar as imagens em campo através de uma câmera 360º de todas as vias 

contidas dentro do perímetro urbano do município. 

Após serem coletadas as imagens deverão ser renderizada sem 5k (resolução)e em 

extensão.JPEG. Deverá ser feito o upload das imagens renderizadas para o SIGWEB com qualidade 

compatível para a identificação das feições de interesse. 

Deverá ser configurado uma camada de visualização no servidor de mapas para que seja possível criar uma 

nova configuração Web Map Service - WMS dessas imagens e hierarquizadas por categoria para serem 

representadas dentro do sistema, obtendo como resolução final da imagem de no mínimo 5000 x 2500 

pixels. 

O SIGWEB deverá apresentar camadas específicas das imagens 360 graus. 

As fotografias das frentes dos imóveis deverão ser obtidas por meio do imageamento móvel terrestre 360° 

georreferencia do (embarcado em veículo), de modo a permitir a identificação das fachadas dos imóveis, das vias e demais elementos 

do ambiente construído e naturais existentes no quadro da fotografia. 

O levantamento de verá atendera os seguintes requisitos técnicos: 

• Captura terrestre e aérea de vias urbanas; 

• Georreferenciamento e integração como SIGWEB; 

• Visualização integrada no sistema; 

• Gerar imagens coloridas com resolução mínima de 5 megapixel, que permitam a visualização, 

interpretação e identificação das fachadas das edificações visíveis a partidas vias públicas e de todos os objetos 

naturais e antrópicos apresentados no quadro da imagem; 

• O levantamento deverá ser realizado por todo o sistema viário da área urbana do município; 

• As imagens obtidas deverão estar georreferenciadas ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e 

projetadas na projeção Universal Transversa de Mercator (UTM); 

• As imagens obtidas de verão ter registro de data e hora do momento de tomada; 

• Todas as fachadas dos imóveis existentes na área urbana deverão ser mapeadas, possibilitando uma 

visão em 360° no plano horizontal e de 180° no plano vertical; 

• O imageamento deverá ser realizado, preferencialmente, em dias ensolarados. Portanto, os contrastes deverão ter 

qualidade suficiente para atender aos objetivos de interpretação das feições de interesse,
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em acordo com o controle de qualidade definido pela equipe técnica de acompanhamento 

das atividades; 

• Para o processamento das imagens e a fase de elaboração de mosaicos, deverá ser garantido o encaixe das imagens 

adjacentes, eliminando todos os efeitos de paralaxe; 

• Nas vias públicas com mais de 02 (duas) faixas de tráfego imageamento móvel terrestre deverá ser realizado 

na faixa mais próxima aos imóveis. Nas avenidas e rodovias com pistas marginais o imageamento móvel 

terrestre deverá ser realizado tanto na pista marginal, como na faixa mais próxima do canteiro central da via 

principal; 

• Todos os recursos computacionais para o armazenamento e processamento das imagens durante a 

vigência do contrato serão providos pela Contratada; 

• Os técnicos da prefeitura deverão ser treinados para utilização do sistema de visualização das 

imagens. Deverá ser elaborado manual de uso do sistema com ilustrações gráficas e imagens que 

facilitem a compreensão. O manual deverá ser aprovado pela equipe técnica de acompanhamento das atividades. 

 

3.6 Serviço de vetorização das unidades imobiliárias através de imagem e comparação com a área 

cadastrada. 

Este serviço consiste no processo de identificação, vetorização e comparativo de áreas das 

edificações vetorizadas com a área existente no banco de dados do cadastro imobiliário do Município. 

Coma vetorização de todas as edificações será possível identificar os imóveis que precisam de 

visita em campo para atualização cadastral imobiliária. Nesse processo deverá ser identificado junto com 

os técnicos da prefeitura os imóveis que tem projeto aprovado, prédios, ou outros tipos de imóveis que 

devam ficar de fora da atualização em campo para maximizar o resultado do serviço. 

Assessoria na elaboração dos novos Boletins de Informações Cadastrais e de Logradouros, 

adaptados a nova metodologia de cálculo a ser implantada na PGV com o treinamento dos servidores 

Municipais que atuam no Cadastro Imobiliário, visando o enquadramento das edificações segundo a 

nova tipologia construtiva a ser definida; 

Assessoria para organização das equipes da Prefeitura, caso necessário, nos trabalhos de 

fiscalização e definição dos fluxogramas das atividades propostas; 

Análise crítica da infraestrutura para o tratamento dos dados oriundos do geoprocessamento, 

com o intuito de alimentar o CTM cadastro técnico multifinalitário;
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• Elaboração de nova tipologia construtiva que represente o universo de construções da cidade; 

• Adaptação e tratamento das informações cadastrais e da metodologia de avaliação ao sistema 

utilizado pela Prefeitura Municipal para lançamento e cobrança dos tributos imobiliários. 

• Atualização e identificação das divergências cartográficas na numeração de distritos, setores e 

quadras em relação ao existente no banco de dados da Prefeitura Municipal, tais como: nome do 

logradouro, números de quadra, bairros e distritos; O cruzamento entre as informações contidas no 

ambiente CAD/SHAPE, e os dados alfanuméricos existentes no sistema da Prefeitura Municipal; 

• Estabelecer critérios de preenchimento dos campos do BCI, visando à padronização de 

comportamento com consequente ganho de produtividade; 

• Análise da qualidade das informações cadastradas e dos dados lançados no sistema da Prefeitura 

Municipal; 

• Verificação dos valores e índices das tabelas constantes no sistema e sua aplicação para obtenção do valor 

venal de cada imóvel, tendo em vista a lei em vigência; 

• Correção de Imóveis quanto a sua localização; 

• Preenchimento de informações dos imóveis (características e pontuação) necessárias para Cálculo 

Valor Venal; 

• Identificar erros quanto à localização das Zonas e Setores Fiscais da PGV; 

• Verificação no Preenchimento quanto à pontuação dos imóveis secundários; 

 

 

3.7 Atualização da Base Cartográfica 

Nesta etapa, utiliza-se a imagem aérea ortorretificada e georreferenciada, para a produção dos 

seguintes planos de informação: Em escala 1:5000, extraído da imagem: 

• Vetorização de unidades imobiliárias a partir da imagem aérea; 

• Análise comparativa com cadastro existente; 

• Edição cartográfica via web; 

• Atualização do mapeamento de quadras, com sua respectiva codificação; 

• Mapa digital de bairros (de acordo com as informações a serem fornecidas, através de leis 

municipais); 

• Mapa Temático do Parcelamento do solo e estabelecimentos comercias, cruzando informações do 

zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no Município para consulta eletrônica; 

• Identificação de áreas destinadas a Regularização Fundiária;
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• Localização do Patrimônio Público Imobiliário; 

• Numeração predial; 

• Sistema Viário; 

• Delimitação do Perímetro urbano; 

• Definição e codificação de logradouro e suas secções; 

• Curvas de Nível 1m de todo Perímetro urbano; 

• Identificação e atualização de todos os lotes onde a área dos desenhos e já diferente da área cadastrada no 

banco de dados do cadastro técnico municipal – Comparativo de áreas; 

• Levantamento do perímetro urbano e do Distrito Santa Terezinha, Distrito Quebrado, DistritoSanta 

Rosa e Distrito São Bento, seguindo as delimitações segundo as Leis Municipais. 

1. Distrito Santa Terezinha – Lei Municipal n°792de26demaiode1969. 

2. Distrito Quebrado – Decreto n°104/90de04desetembrode1990. 

3. Distrito Santa Rosa – Lei Municipal n°2.297de30denovembrode1994. 

4. Distrito São Bento–Lei Municipal n°2.420de24deagostode1995. 

 

 
3.7.1 Plano Diretor Municipal 

A empresa deverá compatibilizar seu levantamento com os mapas integrantes do Plano Diretor do 

Município, atualizando-os conforme necessário. Os mapas a serem considerados incluem: 

1. Mapa Municipal da área urbano e dos quatro distritos 

2. Mapa de Bairros 

3. Mapa da Densidade Populacional 

4. Mapa do Uso do Solo 

5. Mapa dos Vazios Urbanos 

6. Mapa do Sistema Viário 

7. Mapa de Ocupação do Solo Urbano 

8. Mapa de Zoneamento 

 

 

3.8 Serviço de atualização cadastral imobiliária com visitação em campo com medições in-loco; 

O Levantamento georreferenciado das edificações deverá ser obtido através de medições em 

campo, não sendo admitida a utilização de medidas oriundas de vetorização sobre Ortofotocartas ou 

outro procedimento equivalente visando o desconto dos beirais sem a devida medição in loco.
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O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, 

cadastramento e recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens 

aéreas, com as seguintes especificações técnicas; 

• Levantamento de campo realizado por equipe da contratada com a finalidade de medição das 

unidades utilizando trena, e com foto da fachada das unidades que forem cadastradas e/ou atualizadas; 

• Integração do serviço de campo com o SIGWEB para gestão e acompanhamento do fiscal 

diariamente; 

• Visita apenas aos lotes identificados; 

• Visitas em campo com medição, fotos de fachada e coleta de informações; 

• Cadastro de todas unidades imobiliárias; 

• Integração automática com o banco de dados municipal, através do sistema com a base de dados já 

utilizada no município; 

• O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, cadastramento e 

recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens aéreas; 

• Levantamento de Dados dos contribuintes; 

• Confrontação e atualização dos dados do novo BCI fornecido pelo Município; 

• Verificação e medição in loco de cada unidade (lote por lote e prédio por prédio), atualizando-osem todos 

seus aspectos cadastrais constantes no BCI: 

• Cadastramento de todas as áreas novas, sejam prediais ou territoriais situadas dentro do perímetro 

urbano do município; 

• Aplicação de uma metodologia informatizada (Palm) na coleta de dados georreferenciados e 

desenhos in-loco dos croquis que representam as plantas baixas das edificações, geograficamente 

localizados nos terrenos e integrados às fotos de fachadas, para atualização e complementação de 

bases cartográficas existentes; Conferência da numeração predial fornecida pela Prefeitura 

Municipal, para fins de atualização de endereço junto ao cadastro imobiliário urbano; 

• Identificação nas faces de quadras dos serviços visíveis e mensuráveis, de acordo com o Boletim de 

Cadastro de Logradouros (tipo de pavimentação, serviços públicos, desde que visíveis e mensuráveis);
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• Atualização dos mapas de cada quadra, representando os lotes e prédios, utilizando a mesma 

convenção dos desenhos já existentes; 

• Tomada da fotografia de fachada dos imóveis, sendo que cada unidade deverá possuir, no mínimo, 

01 fotografia. 

• Quando não for possível proceder com a medição in-loco, deverá constar no croquie posteriormente no banco 

de dados, o motivo: para que seja programado o retorno ao local conforme o caso. Deverão ser programadas 

equipes para trabalhar aos sábados quando necessário, afim de revisar os locais em que os proprietários 

estavam ausentes. Cumpridos os procedimentos nos casos onde ocorrer a ausência do responsável ou o 

impedimento da equipe responsável pelo levantamento, a área construída será estimada apartir de elementos 

interpretados através das imagens e outras informações existentes; 

➢ Proprietário ausente. 

➢ Não autorizado pelo proprietário. 

➢ Edificação não habitada. 

1) Entende-se como Unidade Imobiliária: 

- O lotes em edificação; 

- A edificação espacialmente distinta; 

- A edificação conjugada, toda via distinta pela utilização: residencial, comercial ou industrial; 

- A edificação conjugada, todavia distinta pela sua tipologia: casa, loja, galpão, garagem, etc; 

- Cada unidade autônoma do condomínio, mesmo que informal. 

 

 
 

 

3.9 Suporte e Manutenção Continuada – Licença de uso de software e manutenção Mensal Corretiva e 

Adaptativa do Sistema 

A manutenção contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de códigos de 

funcionalidades do sistema implantado, bem como a identificação, proposição e realização de ações de 

manutenção preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros. 

Contempla a adequação das funcionalidades dos sistemas as novas regras de negócio, a nova 

legislação, a novas tecnologias ou melhoria da qualidade do sistema. 

O valor da manutenção deve ser mensal, iniciado após a implantação, e comprazo de12 meses, havendo 

possibilidade de prorrogação conforme interesse da contratante, prorrogáveis pelo máximo período legal 

permitido.
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Licença de uso de software e manutenção Mensal Corretiva e Adaptativa do Sistema 

A empresa deverá manter o sistema disponível na nuvem com no mínimo as seguintes 

características: 

8 GB de Memória RAM; 

170 GB de espaço em disco; 

6 vCPU de Processamento; 

7 TB de Transferência; Uptime 

de 99,98 %; 

Suporte técnico através da internet em horário comercial; 

 

 

 

 

3.10 Capacitação de recursos humanos –Treinamento 

Treinamento é fundamental para que a própria Prefeitura consiga constantemente manipular e 

atualizar a base de dados e Mapeamento: 

Capacitação de pessoal para gestão e atualização das informações do SIG, com aulas presenciais através de 

eventos técnicos práticos realizados pela equipe de técnicos da Empresa. 

O treinamento deverá ser pré-agendado com o Fiscal do Contrato, pré-agendado e com duração de no 

mínimo 40 (quarenta) horas. 

Treinamento para atualização da cartografia, para os servidores que atuarão diretamente nos 

trabalhos de campo e fiscalização de forma presencial. 

Treinamento para capacitação do quadro de técnicos da Prefeitura, envolvidos no projeto, na 

operacionalidade dos aplicativos, na aplicação da metodologia; 

Além das visitas regulares, a Empresa, durante os 12 meses manterá a estrutura (internet, 

telefone e fax, bem como o corpo técnico para dirimir dúvidas, dar consultoria necessária ao bom 

andamento dos serviços).
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3.11 Características Básicas e Obrigatórias do Sistema 

 

 

3.11.1 Características gerais do Sistema de Geoprocessamento (SIGWEB) 

1 O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB e ter suporte aos 

principais navegadores de internet atualmente disponíveis, no mínimo, Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google 

Chrome; 

2 Deverá possuir controles de visualização automática (por nível de proximidade) dos 

componentes cartográficos do mapa; 

3 Deverá permitir ao usuário a realização de medições de distâncias entre dois ou mais pontos, como também, 

medições da área diretamente no mapa. Deverá Permitir visualizar o perfil do terreno(altimetria); 

4 Deverá permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela referente ao imóvel, 

visualizando todas as informações autorizadas pelo Município, referente a parcela e suas unidades 

imobiliárias; 

5 Deverá Permitir a impressão de croqui de localização do imóvel previamente selecionado; 

6 Deverá Permitir a pesquisa e localização de todos os elementos geográficos que possuam 

dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc…), através de uma barra geral de consulta que 

organiza o resultado da pesquisa de forma categorizada; 

7 Deverá permitir acompanhamento georreferenciado das atividades do cadastramento e 

recadastramento imobiliário, identificando e quantificando graficamente as parcelas imobiliárias 

pendentes de visita, visitadas, recadastradas, etc.; 

8 O sistema deverá permitir a inserção e configuração de camadas a serem utilizadas dentro 

do SIGWEB; 

9 As funcionalidades de Edição Cartográfica devem ser integralmente em ambiente WEB, 

sem a necessidade de sistemas ou software desktop para inserir, editar ou remover Geometrias de 

diferentes entidades dentro do SIGWEB. 

 

3.11.2 Controle de acesso de usuários 

10 Deverá permitir login de usuário através de usuário e senha o qual estará atribuído a um 

perfil para o controle seletivo de acesso de informações cadastrais, pesquisas e manutenção; 

11 O sistema deverá permitir ao usuário registrar-se para obter acesso às funcionalidades que 

necessitam de identificação;
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12 Gerenciador do sistema no ambiente Web para a gestão de usuários e perfis; 

13 Configuração do sistema para acesso seletivo aos dados através de usuário administrador; 

14 Permitir atribuir a um usuário do sistema ser administrador dando acesso total a eventos, 

atributos e menus. 

 

3.11.3 Módulo Imobiliário 

 

15 Deverá permitira manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em 

formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

• Pessoa(Proprietário); 

• Bairro; 

• Logradouro; 

• Boletim de Informação Cadastral (BIC); 

• Loteamento; 

• Quadra; 

• Lote; 

• Unidade Imobiliária (Edificações). 

 

16 Deverá permitira associação dos elementos geográficos ao cadastro imobiliário do SIG das 

seguintes entidades: 

• Bairro; 

• Logradouro; 

• Loteamento; 

• Quadra; 

• Lote; 

• Unidade Imobiliária (Edificações). 

 
17 O lote deve possuir no mínimo campos com o código, testa da principal, secundária e área; 

18 O cadastro do lote deve: 

• Permitir a atribuição do Logradouro e Bairro; 

• Permitir a atribuição Loteamento e Quadra; 

• Permitir a atribuição dos dados territoriais, conforme BIC. 

 

19 Deverá permitir gerar memorial descritivo contendo: dados do imóvel; o mapa com a 

identificação dos vértices e as medidas das arestas; a descrição do perímetro contendo azimutes, 

distâncias e confrontantes; e as coordenadas de cada vértice. O documento deverá ser gerado no 

momento da requisição e em formato PDF.
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20 A unidade imobiliária deve possuir no mínimo campos como cadastro imobiliário, inscrição imobiliária, 

face de quadra, número da unidade e área construída 

21 O cadastro da unidade imobiliária deve: 

• Permitir a atribuição do Loteamento, Quadra e Lote; 

• Permitir a atribuição do proprietário ou morador; 

• Permitir a atribuição do Logradouro e Número Predial; 

• Permitir a atribuição dos dados prediais, conforme BIC; 

• Permitir a inclusão de documentos digitalizados e imagens. 

   

22 Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção) de mapas temáticos de 

fontes WMS do sistema e fontes WMS externas, onde o cadastro destes mapas deve ser hierarquizado por 

categoria; 

23 Deverá possuir mapa cartográfico nas telas onde a entidade possua relacionamento com 

elementos geográficos, tais como: Bairro, Logradouro, Loteamento, Quadra, Lote e Unidade Imobiliária (Edificação), 

para permitir navegar, identificar e medir os elementos cartográficos conforme necessidade; 

24 Ao selecionar um registro na tabela de resultado de pesquisa, em “cases” de entidades com 

vinculação cartográfica. O sistema deverá localizar, posicionar e identificar o elemento no mapa; 

25 Deverá permitir importação de dados referente ao cadastramento e recadastramento 

imobiliário, incluindo fotos de fachada e demais documentos, a partir de arquivo gerado pelos 

dispositivos móveis, utilizados para o cadastramento e recadastramento imobiliário; 

26 Deverá permitir a vetorização, medição e registro de áreas de edificações irregulares, nas 

parcelas territoriais, diretamente no mapa do SIG WEB com uso de uma camada de ortofoto do 

Município; 

27 Deverá permitir a emissão de notificação de irregularidade de edificação, de construções 

irregulares que foram previamente registradas, conforme descrito no item anterior; 

28 Deverá permitir a visualização panorâmica da rua (Street View), através do Google Maps 

integrado ao SIG WEB. 

29 Permitir a exibição dos patrimônios públicos no mapa do SIGWEB identificados de acordo com sua 

finalidade; 

30 Permitir a exibição dos dados do patrimônio público ao selecionar no mapa do SIGWEB, 

incluindo os documentos digitalizados;
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3.11.4 Módulo de Edição Cartográfica 

31 Possuir ferramenta de precisão(snap), no mínimo para fim de linha/polilinha ou ponto 

(endpoint) e meio de linha/polilinha (midpoint);  

32 Possuir ferramentas de desenho:rotação, mover, espelhar, clonar, dividir e unir. 

33 Possibilidade de adicionar/excluir linhas guia para auxiliar no desenho da geometria. 

34 Possuir ferramenta de buffer (expandir ou contrair uma geometria paralelamente conforme o 

valor determinado pelo usuário). 

35 Possibilidade de acrescentar camadas vetoriais ou raster para apoio nas operações 

cartográficas 

36 O sistema deverá possibilitar o desenho de linhas de forma ortogonal a partir de uma linha 

base. 

37 Incluir/alterar/excluir e geo codificar Logradouro, Seções, Lotes, Edificações (unidades 

imobiliárias) e Zoneamentos (salvando no Banco de Dados a geometria e suas alterações). 
 

42 Realizar Desmembramentos (todos os procedimentos de cadastro envolvidos no 

desmembramento devem estar presentes e atualizados ao fim do processo). 
 

43 Realizar Unificação de Lotes, Edificações, Quadras, Zoneamento se Bairros (atualizar 

geometria e sua área exibida no mapa imediatamente após Salvar) ;  

44 Visualização do histórico de alterações cartográficas do Lotes (demonstrando o Croqui do 

mesmo antes e após as alterações); 

45 O sistema deverá permitir a criação de geometrias pela coordenada XY de cada vértice. 

46 O sistema deverá permitir a criação de geometrias por azimutes, (ao entrar com coordenadas XY inicial e 

após os azimutes de distância de cada aresta; com possibilidade de obter o XY inicial clicando no mapa). 

 

3.11.5 Módulo de Consulta de Viabilidade 

47 Deverá permitir a visualização, reimpressão e controle das consultas de viabilidade emitidas pelo sistema; 

48 Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais que demonstre os parâmetros 

para a construção de edificações; 

49 Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais que demonstre os parâmetros 

para parcelamento do solo;
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50 Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais para definição da possibilidade de abertura 

de estabelecimentos comerciais conforme a classificação nacional de atividades econômicas 

-CNAE; 

51 Deverá permitir a busca da atividade econômica através do código do CNAE ou da 

descrição através de função de auto completar. 

52 O sistema deverá criar um código de verificação/autenticação único e não sequencial para 

cada consulta emitida. 

 

3.11.6 Numeração predial 

53 O sistema deverá permitir selecionar no mapa o logradouro que deseja executar o processo de 

numeração predial; 

54 Sistema deve identificar automaticamente no mapa as parcelas (terrenos/lotes) envolvidas 

no processo de numeração com base no logradouro selecionado e também identificar automaticamente 

no mapa as parcelas que receberão números pares ou ímpares (exibindo estas em cores diferentes) e as 

que não receberão números prediais; 

55 Deverá Permitir excluir e inserir de volta parcelas do processo de numeração predial a partir do mapa; 

56 Deverá Permitir inverter os lados pares e ímpares; 

57 Deverá Permitir informar no mapa o ponto de partida para iniciar a numeração predial; 

58 Deverá Permitir informar os números iniciais para o lado par e lado ímpar; 

59 Sistema deve gerar a numeração predial para os cadastros (edificação) queestãovinculados ao 

logradouro selecionado inicialmente; 

60 Sistema deve listar os cadastros (edificações) de cada parcela e exibir a faixa de numeração 

disponível para que o usuário possa escolher qual é omais adequado quando o sistema não estabelecer o 

correto; 

61 Deverá Permitir salvar a numeração predial definida para posteriormente executar processo de 

comparação entre o número atual do cadastro; 

62 Exibir no mapa as parcelas que possuem divergências de numeração com base no número 

atual e o gerado pelo processo de numeração predial.
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3.11.7 Integração de Dados 

63 A empresa contratada deve seguir o layout da web service para integração da base de dados do 

sistema de gestão do Município; 

64 Todas as operações de tratamento de dados pessoais realizadas no processo de integração 

devem estar em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD). A empresa contratada deve: 

• Proteger os dados pessoais tratados durante a integração, assegurando confidencialidade, integridade e 

disponibilidade. 

• Utilizar os dados exclusivamente para os fins autorizados pelo município e especifica dos 

contratualmente. 

• Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais, conforme o artigo 37 da LGPD. 

• Disponibilizar esse registro à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), caso solicitado. 

• Implementar políticas internas de governança e boas práticas em proteção de dados. 

• Notificar imediatamente o município e, se necessário, a ANPD, em caso de incidente de segurança com 

dados pessoais (como vazamento, acesso indevido, etc.).
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4. ETAPAS DO SERVIÇO 

Cada uma das etapas descritas abaixo deverá ser homologada e aprovada pelo fiscal da 

contratação. A execução de cada nova etapa somente poderá ser iniciada após a aprovação formal da etapa 

anterior. 

a. Desenvolvimento e entrega do SIGWEB; 

b. Execução de aerofotogrametria; 

c. Realização de imageamento 360º; 

d. Atualização da base cartográfica; 

e. Recadastramento in loco; 

f. Treinamento e suporte técnico. 

 

 
5. REQUISITOS TÉCNICOS DO SIGWEB 

 

 

a. Padrões abertos e interoperabilidade; 

b. Integração via API ou Webservice; 

c. Interface multiplataforma (webemóvel); 

d. Controle de acesso por perfil; 

e. Geração de relatórios e dashboards interativos. 

 

 

6. IMPLANTAÇÃO E CRONOGRAMA 

 

 

A implantação dos serviços deverá seguir um planejamento rigoroso, com cronograma 

detalhado e participação ativa da fiscalização contratual. Para isso, a empresa contratada deverá 

apresentar um Projeto de Implantação, contendo todas as diretrizes técnicas, operacionais e o 

cronograma de execução. 

Os seguintes aspectos deverão ser observados: 

a. Apresentação de projeto de implantação com cronograma detalhado 

A contratada deverá elaborar e submeter à fiscalização contratual um projeto de implantação 

contendo o planejamento técnico das atividades, a metodologia de execução e um cronograma com 

prazos definidos para cada etapa, compatível com o escopo do contrato.
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b. Definição clara sobre execução remota ou on-site 

O projeto de implantação deverá indicar, de forma expressa, se cada etapa será realizada 

remotamente ou presencialmente (on-site), com a devida justificativa técnica para cada caso. 

c. Participação da fiscalização contratual em cada fase 

A fiscalização contratual acompanhará todas as fases da execução, com direito a solicitar ajustes, 

realizar vistorias, validar entregas e homologar o andamento de cada etapa. A execução de qualquer 

nova fase estará condicionada à aprovação formal da anterior. 

 
7. HOSPEDAGEM EM NUVEM E SEGURANÇA 

 

a. Data Center com ISO27001 ou equivalente; 

b. SLA com uptime mínimo de 99,9%; 

c. Backup automático com retenção mínima de 30dias; 

d. Conformidade com LGPD; 

 

 
8. SUPORTE TÉCNICO 

a. Canal exclusivo de atendimento técnico. 

b. Registro de protocolos com acompanhamento. 

c. SLA por criticidade: 

• Crítico: resposta em 2h, solução em 8h. 

• Alto: resposta em 4h, solução em 16h. 

• Médio: resposta em 1 dia, solução em 3 dias. 

• Baixo: resposta em 2 dias ou conforme demanda. 

• Relatórios mensais de suporte à fiscalização. 

 

 

9. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

a. Treinamento técnico aos servidores usuários; 

b. Entrega de manuais e documentação técnica completa. 

 

 

10. ENTREGA DE DADOS E GARANTIAS 

a. Acesso administrativo à base de dados e backups;
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b. Cópia integral do banco de dados ao final do contrato; 

c. Entrega de estrutura do banco e arquivos georreferenciados; 

d. Acesso vitalício às imagens captadas e produtos gerados. 
 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Cumprir prazos e cronograma técnico; 

b. Garantir manutenção e suporte; 

c. Manter infraestrutura segura e atualizada; 

d. Transferir conhecimento e acesso técnico ao município. 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Disponibilizar equipe de acompanhamento; 

b. Garantir acesso às bases de integração; 

c. Nomear fiscal de contrato. 

 

 

13. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização será exercida por servidor designado em portaria, com poderes para acompanhar a 

execução contratual. 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

a. Pagamento conforme etapas concluídas e aprovadas; 

b. Exigência de relatórios técnicos e validação de entregas. 
 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

a. Este TR visa assegurar a legalidade, isonomia e clareza do processo licitatório. 

b. Não serão permitidas exigências ou entregas não previstas neste documento. 

 

 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A empresa interessada deverá comprovar por meio de documentação técnica e/ou atestados de 

capacidade técnica, experiência comprovada e qualificação para execução dos serviços relacionados à: 

 

a. Cartografia e Cadastro Técnico Multifinalitário
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• Experiência em elaboração, atualização e manutenção de bases cartográficas digitais, 

com precisão compatível às normas técnicas brasileiras (ABNT e órgãos competentes). 

 

 

b. Geoprocessamento 

• Domínio em técnicas de geoprocessamento e análise espacial utilizando softwares 

especializados (como ArcGIS, QGIS, ENVI, ERDAS Imagine, entre outros). 

• Capacidade para processamento e análise de dados geográficos complexos, incluindo 

imagens de aerofotogrametria e dados 360º. 

 

 

c. Implantação e Desenvolvimento de SIGWEB 

• Experiência comprovada no desenvolvimento e implantação de Sistemas de 

Informações Geográficas(SIG) baseados em plataforma web, contemplando múltiplos 

módulos e funcionalidades para atender demandas de diferentes secretarias municipais. 

• Conhecimento em tecnologias web GIS, como APIs de mapas (Leaflet, OpenLayers), 

frame works de desenvolvimento, bancos de dados espaciais (PostGIS,OracleSpatial), 

integrações com sistemas corporativos municipais. 

 

 
d. Gestão de Projetos e Suporte Técnico 

• Capacidade para planejar, executar e monitorar projetos multidisciplinares, com 

cumprimento de cronogramas, entregas e homologações conforme definido pelo fiscal 

da contratação. 

• Disponibilidade para prestar suporte técnico e treinamento às equipes municipais 

usuárias do sistema. 

 

 

e. Documentação para Comprovação 

• Apresentação de atestados técnicos fornecidos por clientes anteriores, que comprovem a 

execução de serviços similares em municípios ou órgãos públicos. 

• Comprovação de certificações ou qualificações técnicas da equipe técnica responsável 

(ex.: engenheiros cartógrafos, geógrafos, analistas de geoprocessamento e 

desenvolvedores de sistemas).
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• Portfólio de projetos já realizados relacionados à implantação de SIG web e cadastro 

multifinalitário.  

 

17 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

           

                         Poderão participar deste processo de contratação empresas relacionadas ao objeto, que não possuam 

registro de sanção que impeça sua contratação. 

  A contratação será realizada por meio de pregão, na sua forma eletronica, com critério de 

julgamento por menor preço por lote, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Palmeira das Missões, 28 de outubro de 2025.
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Sônia Maria da Costa 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II -   ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

     

PROCESSO DIGITAL Nº 1895/2025 

Município de PALMEIRA DAS MISSÕES - RS 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Necessidade da Administração: contratação de serviços  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de engenharia e 

assessoria em gestão pública municipal, com soluções modernas, criativas e inteligentes, através 

da atualização do cadastro imobiliário, da base cartográfica municipal, plano diretor e Implantação 

de Sistema de Informação Geográfica que funcione exclusivamente na web, integração ao Cadastro 

Imobiliário Municipal manutenção, capacitação, suporte, atualização, treinamento e assessoria para 

técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos. Licença de uso de software e 

manutenção Mensal (corretiva e adaptativa) do sistema para 12 meses, podendo ser prorrogável 

por até 60 meses, atendendo as necessidades da Secretaria de Planejamento e Fazenda, conforme 

especificações no Termo de Referência; 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

2.1.Justificativa da necessidade: 

 O município de Palmeira das Missões através da Secretaria da Fazenda busca de forma 

contínua, métodos de modernização dos seus processos fiscais e tributários, assim como a pratica 

incessante de promover a justiça fiscal. Desta forma nos últimos anos foram executadas várias ações 

de correção e atualização do cadastro imobiliário, capacitação de servidores, aquisição de 

equipamentos, assim como investimento de atualização e inovação de seus sistemas voltados ao 

incremento de receita e redução na inadimplência dos seus principais impostos IPTU, ISS e ITBI. 

 Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal é requisito essencial da 

responsabilidade na gestão tributária a arrecadação de todos os tributos do município, sendo o IPTU, 
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um dos principais impostos de competência municipal, onde possui papel fundamental no 

investimento da estruturação da cidade e tem como base de cálculo o valor venal dos imóveis e áreas 

construída. Esse valor é representado por meio dos dados oriundos do cadastro imobiliário e do 

Geoprocessamento, ferramenta comum ao cadastro, onde os imóveis são calculados e avaliados em 

massa. 

Este Estudo Técnico Preliminar tem o objetivo de demonstrar as ferramentas e serviços com 

possibilidade para: 

- Aprimoramento da gestão territorial e urbana, utilizando um Sistema de Informações 

Geográficas com módulos de gestão cadastral multifinalitários para integrar dados geográficos e 

temáticos, facilitando o planejamento urbano, a gestão ambiental e a coordenação de serviços 

públicos, com o intuito de promover o desenvolvimento sustentável do Município. 

 - Atualização do Cadastro Imobiliário Municipal, obtendo um registro preciso das 

propriedades imobiliárias, melhorando a base de dados para a tributação, e proporcionando um meio 

eficiente de controle do uso do solo e da ocupação territorial. 

 - Justiça fiscal e aumento da arrecadação, revisando e atualizando a Planta Genérica de 

Valores para refletir os valores reais de mercado, assegurando uma tributação justa e equitativa, além 

de otimizar a arrecadação municipal sem aumentar a carga tributária de forma arbitrária.  

- Melhoria da infraestrutura de dados espaciais, adquirindo imagens aéreas ortorretificadas e 

imagens multidirecionais para enriquecer a infraestrutura de dados espaciais do município, 

oferecendo suporte essencial para análises detalhadas do território.   

- Fiscalização efetiva e possibilidade de planejamento de obras, implementando serviços de 

vetorização e análise de áreas construídas para fiscalizar obras e planejamentos de forma mais eficaz, 

garantindo a conformidade com as normas urbanísticas e contribuindo para o planejamento de 

infraestruturas públicas  

A contratação desses serviços técnicos especializados é um passo estratégico para o 

Município, visando não apenas a modernização e eficiência da gestão pública, mas também 

promovendo a sustentabilidade, a justiça social e o desenvolvimento econômico. Com essas 

ferramentas e serviços, o município estará melhor equipado para enfrentar os desafios 

contemporâneos de urbanização e arrecadação de sua receita própria.  



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmeira das Missões 

 
 
 

50 
 

 Considerando que, atualmente a perda na arrecadação de Imposto Predial e Territorial Urbano 

– IPTU tem se mostrado significativa devido à necessidade de regularização nas cobranças do mesmo 

em relação ao crescimento urbano;  

 Considerando a necessidade de atualização cadastral dos imóveis pertencentes ao perímetro 

urbano do Município. 

 Considerando o princípio da eficiência, do mapeamento adequado e atualizado dos imóveis.  

 Considerando a necessidade de implementação de geotecnologias por empresas qualificadas, 

visando aperfeiçoamento nas bases de dados referentes a informações geográficas dos perímetros 

urbano e deste Município.  

 Considerando a necessidade de vetorização da cartografia Municipal, visando oferecer 

facilidade aos munícipes na compreensão dos mapas, bem como, para os servidores na utilização dos 

mesmos para os devidos fins. 

Por todo o exposto, torna-se evidente a necessidade de realização de processo licitatório com 

o objetivo de contratar empresa capacitada para prestar os serviços propostos. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A Qualificação Técnica deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

1 Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

ou Conselho Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

2 Comprovante de registro do Responsável Técnico do licitante pelo objeto junto ao (CREA/CAU), 

o Responsável Técnico deverá ser o mesmo Responsável Técnico constante no registro da Empresa 

(CREA/CAU); 

 

3 Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo 1 (um) atestados de capacidade técnica, 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, com registro em nome da empresa 

licitante e de seu responsável técnico, pelo qual tenha sido contratada para serviços afins e correlatos 

em engenharia com características semelhantes ao objeto do presente certame, os quais deverão 

mencionar expressamente os itens descritos no item abaixo: 

 

4 Apresentação de atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado devidamente acompanhados com sua CAT - Certidão de Acervo Técnico registrado no CREA 

- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAUBR – Conselho de Arquitetura e 
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Urbanismo, que comprove que a licitante ou seu responsável técnico prestou os serviços técnicos 

especializados de: 

 

6. Implantação de Sistema de Informação Geográfica na web; 

7. Integração de Sistema de Geoprocessamento com sistemas de gestão; 

8. Cadastramento e/ou recadastramento imobiliário; 

9. Imageamento Terrestre 360º 

10. Implementação de processo digital REURB. 

 

5 O RESPONSÁVEL TÉCNICO indicado deverá ser o mesmo em todas as fases da licitação e 

durante toda a execução do contrato, ressalvada causa excepcional formalmente apresentada pela 

CONTRATADA e aprovada pelo FISCAL DO CONTRATO. 

 

6 Comprovação que o profissional detentor do(s) atestado(s) técnico(s), citado(s) acima, pertence ao 

seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes. Em se tratando de empregado, 

por meio de cópia reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou 

contrato de prestação de serviços, ou ainda no caso de sócio da empresa, por meio do Ato Constitutivo 

e/ou Contrato Social. 

 

7 Para atender ao item imagem, no que se refere a parte aeroespacial, a empresa deverá apresentar 

comprovante de inscrição no Ministério da Defesa na categoria "A", conforme dispõe o Decreto nº 

2278/1997, como empresa especializada para os serviços de Aerolevantamento; 

 

8 Comprovar que a licitante é proprietária do sistema de informações geográficas ofertado, através 

de registro no INPI. Caso seja representante, deverá apresentar a carta de credenciamento do 

proprietário e o registro no INPI em nome do proprietário. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Deverão ser atendidas as seguintes demandas: 

1. Modelagem, Desenvolvimento e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com 

Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal; 

a. Implantação do SIG WEB; 

b. Integração com o banco de dados e sistema tributário em uso na Prefeitura Municipal; 

c. Integração com o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais 

(SINTER) 

d. Aerofotogrametria com entrega de imagem aérea atualizada de 47 km2 ( 4.700 

hectares), dentro do período contratual, com GSD 8 cm/pixel ou melhor; 

e. Imageamento 360 graus (visão da rua) das vias do perímetro urbano; 

f. Imageamento 360 graus aéreo com cobertura do perímetro urbano; 

g. Atualização de toda a base cartográfica (mapas) da área urbana do Município 38.000 

UNIDADES aproximadamente; 

h. Implantação do módulo de consulta prévia para edificação, parcelamento do solo e 
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estabelecimento comercial, cruzando informações do zoneamento com a lei de uso de 

solo em vigor no Município, emitindo eletronicamente a consulta; 

i. Implantação dos módulos de iluminação pública, arborização, patrimônio público, 

cadastro habitacional, cemitérios e estrada integrados na mesma ferramenta SIG, 

conforme Anexo I; 

2. Vetorização de todas as áreas edificadas através da imagem; 

a. Identificação e atualização de todos os lotes onde a área do desenho seja diferente da 

área cadastrada no banco de dados do cadastro técnico municipal – Comparativo de 

áreas; 

3. Serviço de atualização cadastral imobiliária; 

a. Levantamento de campo realizado por equipe da contratada com a finalidade de 

medição das unidades utilizando trena, e com foto da fachada das unidades que 

forem cadastradas e/ou atualizadas; 

b. Integração do serviço de campo com o SIGWEB para gestão e acompanhamento do 

fiscal diariamente; 

c. Visita apenas aos lotes identificados; 

4. Licença de uso e manutenção mensal corretiva e adaptativa 

5. Treinamento dos servidores envolvidos no processo de atualização e consulta; 

6. Disponibilizar 1 (um) funcionário que ficar lotado na Prefeitura Municipal; 

7. REURB – Regularização Fundiária 

 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 A Secretaria da Fazenda não possui equipe técnica e softwares para a realização deste projeto, 

dessa forma a solução é buscar a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços 

supracitados. Deste modo para a dada necessidade foram verificados processos de contratação 

semelhantes de outros órgãos e entidades da administração pública com o objetivo de identificar as 

melhores práticas, metodologias de implementação e soluções que melhor se adequem às 

necessidades da administração municipal.  

Cabe ressaltar que foram realizadas pesquisas e exame de casos específicos de outras autoridades e, 

com isso, no que diz respeito à adoção de solução proposta por outras administrações, há robustas 

evidências da viabilidade da metodologia exigida e da disponibilidade das empresas para implementar 

o projeto proposto, sendo localizados preços médios conforme informações obtidas no Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e Portal Licitacon, sendo verificadas as 

seguintes médias: 
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MAPA COMPARATIVO PESQUISA DE PREÇOS – Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços técnicos de engenharia e assessoria em gestão pública municipal, com soluções modernas, 

criativas e inteligentes, através da atualização do cadastro imobiliário, da base cartográfica municipal, 

plano diretor e Implantação de Sistema de Informação Geográfica que funcione exclusivamente na web, 

integração ao Cadastro Imobiliário Municipal manutenção, capacitação, suporte, atualização, treinamento 

e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos. 

 
ITEM 01 – Implantação do Sistema de informação Geográfica via Web, com integração do banco de dados 
existente na Prefeitura Municipal, atualização da base cartográfica e implementação da consulta de viabilidade 
do plano diretor. 

 

ITEM - 

Quantidade 

COMPRAS PÚBLICAS E/OU 

ORÇAMENTOS 

UND VALOR 

UNIT - 

R$ 

MÉDIA DE 

VALORES R$ 

 

 

 

01 

PM – Antônio Prado/RS – Pregão 
Presencial 82/2025 (Homologação 
11/09/25) 

UN 80.000,00  

 

 

62.653,25 
PM – Estrela/RS – Pregão Eletrônico 

18/2025 (Homologação 06/08/25) 

UN  48.000,00 

 PM – Ivoti/RS - Pregão Eletrônico - 89/2025 

(Homologação 17/10/25) 

UN  32.613,01  

 PM – Cidreira/RS - Pregão Eletrônico 

021/2025 (Homologação 18/09/25) 

UN  90.000,00  

 
 

ITEM 02 – Licença de uso de software e manutenção Mensal Corretiva e Adaptativa do Sistema, com 
hospedagem na nuvem. 

 

ITEM - 

Quantidade 

COMPRAS PÚBLICAS E/OU 

ORÇAMENTOS 

UND VALOR 

UNIT. 

(Mensal)- 

R$ 

MÉDIA DE 

VALORES R$ 

 

 

 

        12 

PM – Antônio Prado/RS – Pregão 
Presencial 82/2025 (Homologação 
11/09/25) 

MES 5.000,00  

 

 

5.985,34 PM – Estrela/RS – Pregão Eletrônico 

18/2025 (Homologação 06/08/25) 

MES 6.000,00 

 PM – Ivoti/RS - Pregão Eletrônico - 89/2025 

(Homologação 17/10/25) 

MES 4.941,36  
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 PM – Cidreira/RS - Pregão Eletrônico 

021/2025 (Homologação 18/09/25) 

MES 8.000,00  

 
 

ITEM 03 – Aerofotogrametria com entrega de imagem aérea atualizada, do perímetro urbano e dos distritos 
(Distrito Santa Terezinha, Distrito Quebrado, Distrito Santa Rosa e Distrito São Bento) dentro do período 
contratual, com GSD 8 cm/pixel ou melhor. Imageamento 360º aérea e terrestre das vias do perímetro urbano e 
Imageamento 360º Aéreo. 
 

ITEM - 

Quantidade 

COMPRAS PÚBLICAS E/OU 

ORÇAMENTOS 

UND VALOR 

UNIT - 

R$ 

MÉDIA DE 

VALORES R$ 

 

 

 

4.700 

PM – Antônio Prado/RS – Pregão 
Presencial 82/2025 (Homologação 
11/09/25) 

HA  21,00  

 

 

19,29 PM – Estrela/RS – Pregão Eletrônico 

18/2025 (Homologação 06/08/25) 

HA 25,00 

 PM – Ivoti/RS - Pregão Eletrônico - 89/2025 

(Homologação 17/10/25) 

HA 11,86  

 
 

ITEM 04 – Atualização Base Cartográfica. Serviço de vetorização das unidades imobiliárias através de imagem 
e comparativo de áreas. 

 

ITEM - 

Quantidade 

COMPRAS PÚBLICAS E/OU 

ORÇAMENTOS 

UND VALOR 

UNIT - 

R$ 

MÉDIA DE 

VALORES R$ 

 

 

 

38.000 

PM – Antônio Prado/RS – Pregão 
Presencial 82/2025 (Homologação 
11/09/25) 

UN 7,00  

 

 

5,74 
PM – Estrela/RS – Pregão Eletrônico 

18/2025 (Homologação 06/08/25) 

UN  5,00 

 PM – Ivoti/RS - Pregão Eletrônico - 89/2025 

(Homologação 17/10/25) 

UN  3,95  

 PM – Cidreira/RS - Pregão Eletrônico 

021/2025 (Homologação 18/09/25) 

UN 7,00  

 
 

ITEM 05 – Serviço de atualização cadastral imobiliária com visitas e medições em campo. 
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ITEM - 

Quantidade 

COMPRAS PÚBLICAS E/OU 

ORÇAMENTOS 

UND VALOR 

UNIT - 

R$ 

MÉDIA DE 

VALORES R$ 

 

 

 

1.000 

PM – Antônio Prado/RS – Pregão 
Presencial 82/2025 (Homologação 
11/09/25) 

UN 40,00  

 

 

35,17 PM – Estrela/RS – Pregão Eletrônico 

18/2025 (Homologação 06/08/25) 

UN  30,00 

 PM – Cidreira/RS - Pregão Eletrônico 

021/2025 (Homologação 18/09/25) 

UN 35,50  

 
 
 
 
 

5. ESTIMATIVA DE VALORES: 

 

Os preços médios verificados através das pesquisas, resultaram no valor total do lote de R$ 

478.430,33 (quatrocentos e setenta e oito mil, quatrocentos e trinta reais e trinta e três centavos) 

conforme tabela abaixo: 
 

LOTE 1 - ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

1  

Implantação do Sistema de informação 

Geográfica via Web, com integração do banco de 

dados existente na Prefeitura Municipal, 

atualização da base cartográfica e 

implementação da consulta de viabilidade do 

plano diretor. 

1 Unid. 
 R$   

62.653,25 

 R$          

62.653,25  

 

2  

Licença de uso de software e manutenção 

Mensal Corretiva e Adaptativa do Sistema, com 

hospedagem na nuvem. 

12 meses 
 R$     

5.985,34  

 R$          

71.824,08  

3  

Aerofotogrametria com entrega de 

imagem aérea atualizada, do perímetro urbano e 

dos distritos (Distrito Santa Terezinha, Distrito 

Quebrado, Distrito Santa Rosa e Distrito São 

Bento) dentro do período contratual, com GSD 8 

cm/pixel ou melhor. Imageamento 360º aérea e 

terrestre das vias do perímetro urbano e 

Imageamento 360º 

Aéreo. 

 

4.700 
Ha 

 R$           

19,29  

 R$             

90.663,00  
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4  

Atualização Base Cartográfica. Serviço de 

vetorização das unidades imobiliárias através 

de imagem e comparativo de áreas. 

38.000 Unid. 
 R$ 

   5,74  

 R$          

218.120  

 

5  

Serviço de atualização cadastral imobiliária 

com visitas e medições em campo. 
1.000 Unid. 

 R$ 

35,17     

 R$ 

35.170,00           

TOTAL 
 R$         

478.430,33  

(*) Valores de referência. 

(*) 4.700 Ha representam a área do perímetro urbano existente e projetado e dos distritos 

do município. 

 

6.MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

A modalidade de contratação será através de Pregão eletrônico com o critério de menor preço 

por lote. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A solução WEB pretendida, deverá estar disponível a todos os usuários, de forma que seja 

possível a execução de funções de SIG neste ambiente, proporcionando acesso a todos os setores da 

prefeitura, para a gestão administrativa e ao público em geral, com controle seletivo de acesso às 

informações do geoprocessamento e cadastros. 

 Através deste sistema, pretende-se ter uma visão permeável das informações junto à administração 

através de uma ferramenta de fácil difusão para disponibilizar o acervo de informações cartográficas 

e urbanas de forma prática e simplificada. 

 

1) ESCOPO DO PROJETO: 

 

1. Modelagem, Desenvolvimento e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com 

Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal; 

a. Implantação do SIG WEB; 

b. Integração com o banco de dados e sistema tributário em uso na Prefeitura Municipal; 

c. Integração com o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais 
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(SINTER) 

d. Aerofotogrametria com entrega de imagem aérea atualizada de 47 km2, dentro do 

período contratual, com GSD 8 cm/pixel ou melhor; 

e. Imageamento 360 graus (visão da rua) das vias do perímetro urbano; 

f. Imageamento 360 graus aéreo com cobertura do perímetro urbano; 

g. Atualização de toda a base cartográfica (mapas) da área urbana do Município 38.000 

UNIDADES aproximadamente; 

2. Vetorização de todas as áreas edificadas através da imagem; 

a. Identificação e atualização de todos os lotes onde a área do desenho seja diferente da 

área cadastrada no banco de dados do cadastro técnico municipal – Comparativo de 

áreas; 

3. Serviço de atualização cadastral imobiliária; 

a. Levantamento de campo realizado por equipe da contratada com a finalidade de 

medição das unidades utilizando trena, e com foto da fachada das unidades que 

forem cadastradas e/ou atualizadas; 

b. Integração do serviço de campo com o SIGWEB para gestão e acompanhamento do 

fiscal diariamente; 

c. Visita apenas aos lotes identificados; 

4. Licença de uso e manutenção mensal corretiva e adaptativa 

5. Treinamento dos servidores envolvidos no processo de atualização e consulta; 

6. Disponibilizar 1 (um) funcionário que ficar lotado na Prefeitura Municipal; 

7. REURB – Regularização Fundiária 

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

O objeto pretendido será divido em itens conforme discriminado na Requisição, Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência, sendo ativados somente a partir de Ordem de Serviço 

para fins de início de sua execução. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a implantação do geoprocessamento (SIGWEB) o acompanhamento do mercado 

imobiliário a administração municipal poderá garantir a equidade, distribuição justa da carga 

tributária e capacidade dos impostos de gerar receita, bem como atender a Recomendação do Tribunal 

de Contas do Estado. 
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Além do contexto tributário, o valor cadastral poderá servir direta e indiretamente para outras 

finalidades, entre as quais podemos destacar: gestão dos bens públicos, determinação de preço público 

para fins de concessão de uso sobre investimentos em infraestrutura urbana e serviços, aplicação dos 

instrumentos de política urbana prevista no Estatuto da Cidade, incluindo o IPTU Progressivo, 

desapropriação e outras indenizações, tomada de decisões, mapeamento cartográfico atualizado, 

atualização das edificações para fiscalização de obras, fiscalização de obras, mapas para saúde, 

educação e cultura.   

Através do Geoprocessamento e Atualização do cadastro Multifinalitário Municipal será 

possível encontrar informações pertinentes sobre o Plano Diretor Urbano, que é um dos principais 

instrumentos de implementação das políticas urbanas no âmbito municipal, sendo lei aprovada pela 

Câmara dos Vereadores. Ele tem por finalidade organizar o crescimento e o funcionamento da cidade 

e garantir a qualidade de vida. Para tal define áreas de proteção ambiental e de patrimônio histórico, 

delimita as regiões e os critérios para instalação de atividades econômicas ou grandes obras e ainda 

ordena o trânsito e a expansão da área edificada. 

A implantação e uso de Sistemas de Informações Geográficos (SIGWEB) irá possibilitar aos 

gestores uma visão mais completa sobre o município auxiliando nas tomadas de decisões. 

Cada setor da prefeitura, auxiliados pelo SIGWEB, consegue melhor planejar suas tarefas e também 

melhor atender aos usuários internos e externos. Setores de cadastro terão facilidade em gerir os 

registros imobiliários e também em passar as informações aos cidadãos através de mapas e memoriais 

descritivos que podem ser rapidamente visualizados via SIGWEB. O Imposto Territorial Urbano 

(IPTU) pode ser corrigido de forma mais equilibrada. Serviços de distribuição de água, luz e gás terão 

um melhor planejamento de manutenção e mais facilidade de acesso em reparos. Cidadãos podem 

via mapas interativos na Internet verificar rotas das linhas de ônibus, horários de coleta seletiva de 

lixo em determinados pontos da cidade ou mesmo procurar uma escola ou posto de saúde mais 

próximo de sua casa. 

O SIGWEB subsidia a administração municipal com informações integradas e inseridas na 

visão espacial da cidade, aumentando a capacidade de realização do planejamento e tomada de 

decisão, possibilitando a gestão pública maior velocidade e versatilidade na disponibilização de 

informações. Ele promove a integração entre as secretarias, evitando informações duplicadas e perda 
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de investimentos. Permite uma visão ampla da cidade, conduzindo à melhoria da qualidade dos 

serviços prestados à população. 

Através da atualização do Cadastro Imobiliário Multifinalitário buscamos identificar 

estratégias adequadas de atualização do cadastro imobiliário para o município, com base nas melhores 

práticas para sua manutenção, visando ao aprimoramento da arrecadação de tributos e planejamento 

de políticas públicas. Isto implica em apontar as deficiências em infraestrutura para fiscalização de 

tributos imobiliários, considerando as dimensões territoriais e demográficas do município e as 

reordenações urbanas em curso. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. 

A Secretaria de Planejamento indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) designação em Portaria, agente de contratação;  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante 

Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho; e  

l) assinatura e publicação do contrato.   

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 
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12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Não se aplica. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta 

contratação declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

Palmeira das Missões, 24 de outubro de 2025. 

 

 

_________________________ 

Secretária da Fazenda 

Sônia Maria da Costa   

 

_________________________ 

Coordenador de Arrecadação e Tributação 

Eduardo Vieira Hilário 

 

 
EVANDRO LUIS MASSING  

Prefeito Municipal 
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                              ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
        CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob nº 88.541.354/0001-94, com sede administrativa na Praça Nassib Nassif, 381, Centro, nesta cidade, 

representado por Evandro Luís Massing (Prefeito Municipal), aqui denominado de CONTRATANTE, e o (a) XXX, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº XXX, com sede no endereço: XXX, representado (a) por XXX, 

CPF nº XXX, denominado (a) de CONTRATADO (A), deliberam firmar o presente contrato, em conformidade com a 

Lei n.º 14.133/2021, o Pregão Eletrônico nº XXX/20XX (Processo Administrativo nº XXX/20XX), e as cláusulas e 

condições a seguir estipuladas: 

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE / 

QTIDADE  

VALOR MENSAL  

R$ 

VALOR TOTAL  

R$ 

     

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CARTOGRAFIA, CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO, GEOPROCESSAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE 

SIG WEB COM DIVERSOS MÓDULO E FUNCIONALIDADE PARA DIFERENTES SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES/RS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, prorrogável na forma 

dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 

prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Nos termos do art. 117 Lei nº 14133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução 

do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

3.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. A fiscalização da contratante fará o possível para que a contratada não execute o objeto em desacordo com as 

condições preestabelecidas no Termo de Referência em anexo. 

3.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

3.6. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades, formando a Equipe de 

Fiscalização do Contrato:  

3.7.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do Contrato, bem como 

pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de 

sanções, dentre outros.  

3.7.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a 

quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de desempenho 

previstos neste Termo de Referência, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam pagamento. É 

também o responsável pelo recebimento definitivo dos serviços.  

3.8. Quanto ao Gestor do Contrato e o Fiscal de Contrato para a futura contratação, ambos serão indicados no momento 

oportuno pelo gestor da pasta, ou obedecerão a indicação do Documento de Formalização de Demanda. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 A contratante pagará à contratada, em decorrência do fornecimento, e dos serviços prestados, o valor mensal de R$ 

XXXX, conforme proposta financeira;  

5.2. A contratada enviará à contratante por e-mail a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) referente aos serviços prestados. 

5.3. Ao receber a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a contratante deverá efetuar a conferência dos valores, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis. 

5.4 A não concordância com os valores apresentados deverá ser fundamentada em correspondência eletrônica, tendo a 

contratada o prazo de 10 (dez) dias úteis para analisar a discordância dos valores contestados. 

5.5 Juntamente com a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a contratada emitirá o instrumento de cobrança bancária para 

pagamento (boleto) via Sistema de Gerenciamento. Caso a contratante tenha optado por débito em conta corrente, a 

cobrança bancária não será emitida. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6.2.  O pagamento da fatura mensal deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, contados a partir da data de emissão da nota fiscal. 

6.3.  A contratante efetuará o pagamento dos valores decorrentes dos serviços, através de transferência bancária, ou  débito 

em conta corrente, indicada pela contratante neste contrato. 

6.4   Se, na data de pagamento convencionada neste contrato, ocorrer o inadimplemento, ao valor devido será acrescido 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, e multa de 2% (dois por cento) sobre o total do crédito inadimplido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Além das previstas no termo de referência, são obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, § 2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;          

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 
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9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação; 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

bi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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d) Multa: 

-  Para condutas descritas nos itens “e” e “f” será aplicada multa de no máximo 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato. 

-  Para os fins dos itens “c” e “d”, será aplicada multa nas seguintes condições: 

a) 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso injustificado, até o máximo de 10% (dez por 

cento).  

b) De 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inexecução parcial do objeto 

ou de descumprimento de obrigação assumida.  

c) 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto. 

OBS.: O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia eventualmente prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade. 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 

o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. Caso a notificação 

da não-continuidade do contrato de que trata este item ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.4.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.1.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

Órgão xx – xxxxxx 

Unidade: x –xxxxx 

Ação xxxx – xxxx 

Despesa xxxxxxxxxxx  

13.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

para surta os jurídicos e legais efeitos. 
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Palmeira das Missões/RS, XX de XXXX de 20XX. 

 

 

           Município de Palmeira das Missões 

Evandro Luis Massing 

Prefeito Municipal 

Contratante 

XXX 

XXX 

Representante Legal 

Contratada 

 

 

 

XXX 

Gestor do Contrato 

 

XXX 

Fiscal do Contrato 

 

 

Testemunhas: 

01: __________ 

CPF: 

02:__________ 

CPF: 


